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LEI Nº 1.195/2024 
 

SÚMULA: Revoga a Lei Municipal nº 1.164 de 12 de 
janeiro de 2024 e institui os valores do auxílio 
moradia e auxílio alimentação para os médicos 
integrantes do Programa Mais Médicos do Governo 
Federal, no âmbito do município de Ariranha do Ivaí 
e dá outras providências.  

 
A Câmara de Vereadores do Município de Ariranha do Ivaí, Estado 

do Paraná, aprovou e eu, THIAGO EPIFANIO DA SILVA, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte 
 

L E I 
 

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município de Ariranha do Ivaí, Estado 
do Paraná, o Poder Executivo a conceder Bolsa Auxílio Moradia e Alimentação aos 
médicos vinculados ao Programa Mais Médicos, instituído pela Lei nº 12.871, de 
22 de outubro de 2013 e pela Portaria Interministerial nº 1.369, de 8 de julho de 
2013. 

 
Parágrafo Único: Os médicos participantes do Programa “Mais Médicos” 

serão selecionados, contratados e remunerados pelo Ministério da Saúde, estando 
estes profissionais vinculados exclusivamente ao Ministério da Saúde, competindo 
ao Município de Ariranha do Ivaí, Paraná, apenas o custeio do auxílio moradia e 
auxílio alimentação. 

 
Art. 2º - O bolsa auxílio moradia e auxílio alimentação, destinados aos 

médicos vinculados ao Programa Mais Médicos, serão na seguinte proporção: 
 
I - Bolsa Auxílio Moradia fica estipulado mensalmente no valor de R$ 

1.600,00 (um mil e seiscentos reais); 
II -  Auxílio Alimentação fica estipulado mensalmente o valor de R$ 

1.920,00 (um mil novecentos e vinte reais). 
 
§ 1º Os benefícios dispostos no caput deste artigo terão vigência enquanto 

o médico estiver vinculado ao Programa Mais Médicos e atuar no Município de 
Ariranha do Ivaí. 

 
§ 2º O valor estipulado no caput será reajustado, anualmente, no mesmo 

período e índice dos salários dos servidores públicos municipais. 
 
§ 3º A forma como tais valores serão pagos será estipulado por meio de 

Decreto Municipal. 
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Art. 3º - Os valores dos auxílios instituídos nesta Lei não se caracterizam 

como pagamento por contraprestações de serviço prestado ao Município de 
Ariranha do Ivaí, sendo de caráter indenizatório com dispensa da prestação de 
contas por parte do médico beneficiado. 

 
Art. 4º - As despesas com a instituição do auxílio moradia e do auxílio 

alimentação para os médicos participantes do programa “Mais Médicos” criados por 
esta Lei, correrão por conta de dotação própria consignadas no orçamento, 
suplementada caso seja necessário. 

 
Art. 5º - Caso seja necessário, o Chefe do Executivo Municipal poderá, por 

Decreto, regulamentar no que couber a presente lei. 
  
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogada, em especial, a Lei Municipal nº 1.164 de 12 de janeiro de 2024, em sua 
integralidade, assim como as disposições em contrário. 
 

Edifício do PAÇO MUNICIPAL de Ariranha do Ivaí, aos dezenove dias do 
mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro (19/04/2024). 

 
 

 
 

THIAGO EPIFANIO DA SILVA 
Gestor Municipal 
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LEI Nº 1.196/2024 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO NOS TERMOS DO ART.31 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 59 DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 101/2000, CRIA A UNIDADE DE 
CONTROLE INTERNO DA CÂMARA LEGISLATIVA DO 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS."  
  

 A Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, APROVOU e eu, Prefeito 
Municipal do Município, obedecendo ao disposto no artigo 110 e inciso III do artigo 111 da Lei 
Orgânica Municipal, sanciono a seguinte Lei 
 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
  Artigo 1º – Esta Lei estabelece normas gerais sobre a fiscalização da Câmara 
Municipal de Ariranha do Ivaí, organizada sob a forma de Sistema de Controle Interno do 
Legislativo Municipal, especialmente nos termos do artigo 31 da Constituição Federal e artigo 59 
da Lei Complementar nº 101/2000 e tomará por base a escrituração e demonstrações contábeis, 
os relatórios de execução e acompanhamento de projetos e de atividades e outros 
procedimentos e instrumentos estabelecidos pela legislação em vigor ou órgãos de controle 
interno e externo.  
 
  Artigo 2º – Para os fins desta Lei, considera-se:  
 
a) Controle Interno: conjunto de recursos, métodos e processos adotados pela própria gerência 
do setor público, com a finalidade de comprovar fatos, impedir erros, fraudes e a ineficiência;  
b) Sistema de Controle Interno: conjunto de unidades técnicas, articuladas a partir de uma 
unidade central de coordenação, orientadas para o desempenho das atribuições de controle 
interno.  
c) Relatórios: documento que visa apresentar de forma resumida as atividades realizadas pelo 
Controle Interno, bem como informar os dados e resultados coletados, cabendo ao final, 
conclusão com possibilidade de sugestões e correções a serem realizadas pela Administração.  
d) Auditoria: minucioso exame total, parcial ou pontual dos atos administrativos e fatos contábeis, 
com a finalidade de identificar se as operações foram realizadas de maneira apropriada e 
registradas de acordo com as orientações e normas legais e se dará de acordo com as normas 
e procedimentos de Auditoria.  
  

CAPÍTULO II 

DA FISCALIZAÇÃO E SUA ABRANGÊNCIA 
 
  Artigo 3º – A fiscalização da Câmara Legislativa do Município será exercida pelo 
sistema de controle interno, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos 
administrativos, objetivará à avaliação da ação governamental e da gestão fiscal dos 
administradores, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
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patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas.  
 
  Artigo 4º- Todos os agentes públicos do Poder Legislativo integram o Sistema de 
Controle Interno da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí.  
  

CAPÍTULO III 
DA CRIAÇÃO DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO E SUA FINALIDADE 

 
  Artigo 5.º – Fica criada a UNIDADE DE CONTROLE INTERNO da Câmara Legislativa 
do Município de Ariranha do Ivaí/PR, integrando a Mesa Diretora do Legislativo Municipal, em 
nível de assessoramento, com objetivo de executar as atividades de controle legislativo, 
alicerçado na realização de relatórios, auditorias, vistorias e pareceres, com a finalidade de:  
 
I – verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliando o cumprimento 
das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas do Legislativo, no mínimo 
uma vez por ano;  
II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência, economicidade 
e efetividade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do legislativo municipal, bem como 
da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;  
III –  exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e 
haveres do Legislativo Municipal;  
IV –  apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.  
V –  examinar a escrituração contábil e a documentação a ela correspondente;  
VI –  examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das 
licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e 
razoabilidade;  
VII – exercer o controle sobre a execução da receita bem como as operações de crédito, emissão 
de títulos e verificação dos depósitos de cauções e fianças;  
VIII – exercer o controle sobre os créditos adicionais bem como a conta “restos a pagar” e 
“despesas de exercícios anteriores”;  
IX – acompanhar a contabilização dos recursos e examinar as despesas correspondentes, na 
forma do inciso V deste artigo.  
X -  supervisionar as medidas adotadas pelo Poder Legislativo para manutenção da despesa 
total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei nº 101/2000, caso 
haja necessidade;  
XI – realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de Restos a Pagar, 
processados ou não;  
XII – realizar o controle da destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, de acordo 
com as restrições impostas pela Lei Complementar nº 101/2000;  
XIII – acompanhar para fins de posterior registro no Tribunal de Contas do Estado do Paraná, os 
atos de admissão de pessoal, a qualquer título, excetuadas as nomeações para cargo de 
provimento em comissão e designações para função gratificada;  
XIV – verificar os atos de aposentadoria para posterior registro no Tribunal de Contas.  
XV – realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do sistema de controle interno, 
inclusive quando da edição de leis, regulamentos e orientações.  
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CAPÍTULO IV 

DA COORDENAÇÃO DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 
 
  Artigo 6º - A UNIDADE DE CONTROLE INTERNO (UCI) será chefiada por um 
COORDENADOR e se manifestará através de relatórios, auditorias, inspeções, pareceres e 
outros pronunciamentos voltados a identificar e sanar as possíveis irregularidades.  
 
  Artigo 7º – No desempenho de suas atribuições constitucionais e as previstas nesta 
Lei, o Coordenador da Unidade de Controle Interno poderá emitir instruções normativas, de 
observância obrigatória no Legislativo, com a finalidade de estabelecer a padronização sobre a 
forma de controle interno e esclarecer as dúvidas existentes. 
 
  Artigo 8° – Para assegurar a eficácia do controle interno, a UCI efetuará ainda a 
fiscalização dos atos e contratos do Legislativo Municipal de que resultem receita ou despesa, 
mediante técnicas estabelecidas pelas normas e procedimentos de auditoria. 
 
Parágrafo Único – Para o perfeito cumprimento do disposto neste artigo, a Mesa Diretora da 
Câmara Legislativa do Município de Ariranha do Ivaí/PR deverá encaminhar à UCI 
imediatamente após a conclusão/publicação os seguintes atos, no que couber: 
 
I – a Lei e anexos relativos: ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei 
Orçamentária Anual;  
II – o organograma Legislativo atualizado;  
III – os editais de licitação ou contratos, inclusive administrativos, os convênios, acordos, ajustes 
ou outros instrumentos congêneres;  
IV – os nomes de todos os responsáveis pelos setores do Legislativo, conforme organograma 
aprovado pela Mesa Diretora;  
V – os concursos realizados e as admissões realizadas a qualquer título;  
VI – os nomes dos responsáveis pelos setores do Legislativo Municipal;  
VII – o plano de ação administrativa, caso necessário, de cada setor ou unidade Orçamentária.  

 
CAPÍTULO V 

DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES ERESPONSABILIDADES 
 
  Artigo 9° – Verificada a ilegalidade de ato (s) ou contrato (s), a UCI de imediato dará 
ciência à Mesa Diretora ou ao Presidente da Câmara, conforme a ilegalidade for constatada e 
comunicará também ao responsável, a fim de que o mesmo adote as providências e 
esclarecimentos necessários ao exato cumprimento da lei, fazendo indicação expressa dos 
dispositivos a serem observados.  
 
§ 1º. Não havendo a regularização relativa a irregularidades ou ilegalidades, ou não sendo os 
esclarecimentos apresentados como suficientes para elidilas, o fato será documentado e levado 
ao conhecimento da Mesa Diretora ou ao Presidente da Câmara, ficando à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado do Estado do Paraná. 
  
§ 2º. Em caso da não-tomada de providências pela Mesa Diretora ou ao Presidente da Câmara 
para a regularização da situação apontada em 60 (sessenta) dias, a UCI comunicará em 15 
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(quinze) dias o fato ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos termos de disciplinamento 
próprio editado pela Corte de Contas, sob pena de responsabilização solidária.  
  

CAPITULO VI 

DO APOIO AO CONTROLE EXTERNO 
 
  Artigo. 10 – No apoio ao Controle Externo, a UCI deverá exercer, dentre outras, as 
seguintes atividades:  
 
I – organizar e executar por iniciativa própria ou por solicitação do Tribunal de Contas, a 
programação trimestral de relatórios ou auditoria contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial do Legislativo sob seu controle, mantendo a documentação e relatório organizados, 
especialmente para verificação do Controle Externo;  
II – realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatórios, 
recomendações e parecer.  
  Artigo 11 – Os responsáveis pelo controle interno ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência, de imediato, a Mesa Diretora ou ao 
Presidente da Câmara para adoção das medidas legais cabíveis, sob pena de responsabilidade 
solidária. 
  
§ 1º – Na comunicação a Mesa Diretora ou ao Presidente da Câmara, o Coordenador indicará 
as providências que poderão ser adotadas para:  
 
I –corrigir a ilegalidade ou irregularidade apurada;  
II –ressarcir o eventual dano causado ao erário;  
III – evitar ocorrências semelhantes.  
§ 2º – Verificada pela Mesa Diretora ou ao Presidente da Câmara através de inspeção ou 
auditoria, irregularidade ou ilegalidade que não tenham sido informada ciência tempestivamente 
e provada a omissão, o Coordenador, na qualidade de responsável solidário, ficará sujeito às 
sanções previstas em Lei.  
  

CAPÍTULO VII 
 

DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA UNIDADE DE 
CONTROLE INTERNO 

 
  Artigo 12 - O Coordenador da UCI deverá apresentar a cada 03 (três) meses relatório 
geral de atividades do Controle Interno para a Mesa Diretora da Câmara.  
  

 
CAPÍTULO VIII 

 
DO RECRUTAMENTO, INSTITUIÇÃO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA E LOTAÇÃO DE 

SERVIDORES NA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 
 
  Artigo 13 - É vedada a lotação de qualquer servidor com cargo comissionado, 
contratado ou terceirizado para exercer atividades na UCI;  
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§ 1º. A designação da Função de Confiança de que trata este artigo caberá unicamente ao 
Presidente da Câmara Municipal, dentre os servidores de provimento efetivo que disponham de 
capacitação técnica e profissional para o exercício do cargo, até que lei complementar federal 
disponha sobre as regras gerais de escolha, levando em consideração os recursos humanos da 
Câmara Municipal mediante a seguinte ordem de preferência:  
 
I – nível de formação no mínimo em graduação;  
II – detentor de maior tempo de trabalho na Unidade de Controle Interno;  
III – desenvolvimento de projetos e estudos técnicos de reconhecida utilidade para o Legislativo;  
IV – maior tempo de experiência na administração pública.  
§ 2º. Não poderão ser designados para o exercício da Função de que trata o caput os servidores 
que:  
 
I – sejam contratados por excepcional interesse público;  
II – tiverem sofrido penalização administrativa, civil ou penal transitada em julgado;  
III – realizem atividade político-partidária;  
§ 3º. Constitui exceção à regra prevista no parágrafo anterior, inciso II, quando se impor a 
realização de concurso público para investidura em cargo necessário à composição da Unidade 
Central de Controle Interno.  
  

CAPÍTULO IX 
 

DAS GARANTIAS DOS INTEGRANTES DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 
 
  Artigo 14 - Constitui-se em garantias do ocupante da Função de Coordenador da 
Unidade de Controle Interno e dos servidores que integrarem a Unidade:  
 
I – independência profissional para o desempenho das atividades na administração direta e 
indireta;  
II – o acesso a quaisquer documentos, informações e banco de dados indispensáveis e 
necessários ao exercício das funções de controle interno;  
III – a impossibilidade de destituição da função no último ano do mandato do Presidente da 
Câmara até 30 dias após a data da entrega da prestação de contas do exercício do último ano 
do mandato ao Poder Legislativo.  
§ 1º- O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou 
obstáculo à atuação da Unidade de Controle Interno no desempenho de suas funções 
institucionais, ficará sujeito à pena de responsabilidade administrativa, civil e penal.  
 
§ 2º- Quando a documentação ou informação prevista no inciso II deste artigo envolver assuntos 
de caráter sigiloso, a UCI deverá dispensar tratamento especial de acordo com o estabelecido 
pelo Presidente do Legislativo.  
 
§ 3º- O servidor lotado na UCI deverá guardar sigilo sobre dados e informações pertinentes aos 
assuntos a que tiver acesso em decorrência do exercício de suas funções, utilizando os, 
exclusivamente, para a elaboração de pareceres e relatórios destinados à autoridade 
competente, sob pena de responsabilidade.  
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  Artigo 15 – O Presidente e demais membros da Mesa Diretora da Câmara Municipal, 
o Coordenador e demais membros da UCI e o responsável pela Contabilidade assinarão o 
Relatório de Gestão Fiscal, de acordo com o art. 54 da Lei 101/2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal.  
 
  Artigo 16 – O Coordenador da UCI fica autorizado a regulamentar as ações e 
atividades da UCI, através de instruções ou orientações normativas que disciplinem a forma de 
sua atuação e demais orientações.  
  

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
  Artigo 17 - O Poder Legislativo estabelecerá, em regulamento, a forma pela qual 
qualquer cidadão, poderá ser informado sobre os dados oficiais do Legislativo relativos à 
execução dos orçamentos.  

I- O Presidente do Poder Legislativo encaminhará dados do balanço financeiro mensal para 
publicação resumida nos canais de comunicação oficiais da Câmara Municipal até o 10º dia útil 
do mês subsequente. 
 
  Artigo 18 - Os servidores da Unidade de Controle Interno deverão ser incentivados a 
receberem treinamentos específicos e participarão, obrigatoriamente:  
 
I – de qualquer processo de expansão da informatização de legislativo, com vistas a proceder 
à otimização dos serviços prestados pelos subsistemas de controle interno;  
II – do projeto à implantação do gerenciamento pela gestão da qualidade total do legislativo 
municipal;  
  Artigo 19 – O servidor ocupante do cargo de Coordenador da Unidade de Controle 
Interno, fará jus ao recebimento a título de gratificação do percentual de 100% (cem por cento), 
sobre o salário básico do nível atual do respectivo cargo do servidor, a partir da nomeação.  
 
  Artigo 20 -  Fica revogada integralmente a Lei 793/2018.  
 

Artigo 21 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Edifício do PAÇO MUNICIPAL de Ariranha do Ivaí, aos dezenove dias do mês de abril 

do ano de dois mil e vinte e quatro (19/04/2024). 
 
 

 
 

THIAGO EPIFANIO DA SILVA 
Gestor Municipal 
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                                       Rua Miguel Verenka, 14 – Centro – Fone/Fax (43) 3433-1013 – CEP 86880-000  

CNPJ  01.612.453/0001-31 

 

Município de 

ESTADO DO PARANA

DECRETO Nº 123/2024 
 

 
SÚMULA: Concede Licença-Prêmio a 
Servidora com base legal no Estatuto do 
Servidor Municipal e dá Outras 
Providências. 

 
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ARIRANHA DO IVAÍ, Estado do 
Paraná, Sr. THIAGO EPIFANIO DA SILVA, no uso de suas atribuições legais, em 
especial ao artigo 111, inciso VI, da Lei Orgânica do Município e conforme 
preceitua o Estatuto dos Servidores Municipais em especial ao Artigo n°. 84. 
 

RESOLVE, 
      
  Art. 1º - Conceder 30 (TRINTA) dias de LICENÇA – PRÊMIO a(o) 
servidor(a) ROSENILDA DA SILVA DE OLIVEIRA, matricula N° 454, ocupante 
do cargo de auxiliar de serviços gerais pertencente à Secretaria Municipal de 
Saúde, referente ao período aquisitivo 02/10/2019 a 02/10/2022, a serem 
gozadas do dia 22/04/2024 a 21/05/2024. 
 
  
 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
 
 Publique-se 
  
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Ariranha do Ivaí, aos dezenove 
dias do mês de abril de dois mil e vinte quatro (19/04/2024). 
 
 
 
 
 

THIAGO EPIFANIO DA SILVA  
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

9

ANO: 2024 | EDIÇÃO Nº 2453 | Ariranha do Ivaí, Sexta-Feira, 19 de Abril de 2024

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 19/04/2024 às 22:22:40

                             9 / 21



   

 

DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
 

 

 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 
Rua Miguel Verenka 14 - CEP - 86880-000 

e-mail: licitacao_ariranha@hotmail.com 
CNPJ Nº. 01.612.453/0001-31 

Fone/fax - 43-3433-1013 - 3433-1165 - ARIRANHA DO IVAÍ - PR 

 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº001/2024 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2024 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ E 
A(S) EMPRESA(S) ABAIXO RELACIONADA(S), 
VISANDO A AQUISIÇÃO DE CARNE SUÍNA FATIADA, 
CARNE BOVINA MOÍDA E CARNE BOVINA, MIOLO 
DE ALCATRA, BACON, LINGUIÇA CALABRESA, PÃO 
FRANCÊS, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO 
PERECÍVEIS, PRATOS, GARFOS E COPOS 
DESCARTÁVEIS OBJETIVANDO A ALIMENTAÇÃO 
DOS PARTICIPANTES NO EVENTO 19ª CAVALGADA 
ECOLÓGICA REALIZADA PELO DEPARTAMENTO 
DE CULTURA E ESPORTES DO MUNICÍPIO DE 
ARIRANHA DO IVAÍ, CONFORME SEGUE: 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.456/0001-31, com sede à Rua 
Miguel Verenka, 14, Centro, nesta cidade de Ariranha do Ivaí – Paraná, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Thiago Epifanio da Silva portador da Cédula de Identidade, RG nº 44.112.864-6 e 
inscrito no CPF/MF nº 318.878.848-74, residente e domiciliado nesta cidade de Ariranha do Ivaí-PR e, 
de outro lado, a(s) empresa(s):  
 
MERCADO CHOCIAI LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
75.578.096/0001-79, com sede na Rua Miguel Verenka, s/n, na cidade de Ariranha do Ivaí/Pr, neste ato 
representada pelo Senhor Osmar Prado dos Santos, portador da Cédula de Identidade, RG nº 817.592 
e inscrito no CPF/MF nº 207.493.209-97, residente e domiciliado na cidade de Ariranha do Ivaí/Pr, CEP 
86.880-000, com os preços dos itens abaixo relacionados:  
 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor. Total 

2 Arroz Tipo 1 PARBOILIZADO, 
Embalagem Com 5 Kg, Com 
Dados De Identificação Do 
Produto, Marca Do 
Fabricante, Prazo De 
Validade De Até 01 Ano, De 
Acordo Com As Normas Em 
Vigor Da Anvisa. 

ZAELI Pct 10 R$ 28,00 R$ 280,00 

4 Amaciante para carne pacote 
de 1 kg. 

PROPAL Uni 2 R$ 59,90 R$ 119,80 

6 Cebola Da Safra Selecionada 
Tam. G boa qualidade, fresca, 
sem manchas e/ou 
queimaduras e Sem sujidades 

FEIRA Kg 30 R$ 8,45 R$ 253,50 

7 Cenoura Selecionada - boa 
qualidade, fresca, sem 

FEIRA Kg 10 R$ 8,40 R$ 84,00 
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manchas e/ou queimaduras e 
Sem sujidades 

8 Carne bovina moída de 2ª, 
Aspecto próprio, não 
amolecida e nem pegajosa, 
cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor 
próprio, com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. 
Devendo conter no máximo 
10% de gordura deve ser 
isenta de cartilagens e de 
ossos e conter no máximo de 
3% de aponevroses, com 
registro no SIF ou SISP - 
embalagem 1 kg. 

BONANZA Kg 30 R$ 17,49 R$ 524,70 

9 Carne Bovina  Miolo de 
Alcatra peça inteira, Contendo 
Identificação Do Produto, 
Marca Do Fabricante, Prazo 
De Validade, Marcas E 
Carimbos Oficiais, De Acordo 
Com As Portarias Do 
Ministério Da Agricultura, 
Dipoa Nº 304 De 22/04/96 E 
Nº145 De 22/04/98, 
Resolução Da Anvisa Nº105 
De 19/05/99 E Da Lei 
Municipal. 

BONANZA Kg 550 R$ 38,00 R$ 
20.900,00 

10 Carne Suína Tipo Pernil 
Resfriada Com Pele Fatiada – 
Carne Suína De Primeira 
Qualidade, Com Pele, Deve 
Estar De Acordo Com Os 
Padrões Estabelecidos Pelo 
Diagrama De Corte, Sem 
Extensão Atingindo Parte Não 
Cotada E Apresentar 
Consistência Firme E 
Compacta E Gordura Branca 
E Firme Deve Apresentar No 
Rotulo: Espécie Do Produto, 
Embalagem, Validade E 
Peso; 

BONANZA Kg 200 R$ 12,99 R$ 2.598,00 

11 Café em pó Torrado E Moído, 
embalagem  Pct  500 Grs. 

PRESIDENTE Uni 10 R$ 15,50 R$ 155,00 

14 Extrato de tomate – simples e 
concentrado, elaborado com 
frutos sadios, limpos e sem 
sementes. Isento de 
fermentações. Deve 
apresentar cor, sabor, odor 
característico, consistência 
pastosa, embalagem com 
peso líquido de 300 g. 

ELEFANTE Uni 15 R$ 7,10 R$ 106,50 

19 Leite Integral UHT - LIDER Cx 30 R$ 5,40 R$ 162,00 
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homogeneizado. Caixa 
contendo 1 (um) litro, rótulo: 
de acordo com a legislação 
vigente. No rótulo das 
embalagens primárias 
deverão estar impressas de 
forma clara e indelével as 
seguintes informações: 
identificações do produto, 
nome e endereço do 
fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade e peso 
líquido, número de registro no 
órgão competente. 

20 Lingüiça Defumada, 
Calabresa, Preparada Com 
Carne Não Mista, Toucinho E 
Condimentos; Com Aspecto 
Normal, Firme, Sem 
Umidade, Não Pegajosa; 
Isenta De Sujidades, 
Parasitas E Larvas, Mantida 
Em Temperatura E 
Refrigeração Adequada, 
Acondicionada Em Saco De 
Polietileno C/ Validade 
Mínima De 2 Meses A Contar 
Da Data De Entrega E Suas 
Condições Deverão Estar De 
Acordo Com A Nta 05 ( 
Decreto 12.486 De 20/10/78, 
Instrução Normativa Nr 4 De 
31/03/00, Das E Suas 
Posteriores Alterações , 
Produto Sujeito A Verificação 
No Ato Da Entrega Aos 
Procedimentos 
Administrativos Determinados 
Pela Séc.. Da Agricultura. 

DASKO Kg 20 R$ 22,00 R$ 440,00 

21 LINGUIÇA TIPO TOSCANA – 
as embalagens deverão ter 
selo de procedência com data 
de validade e demais 
especificações exigidas pela 
lei de rotulagem da ANVISA . 

DASKO Kg 150 R$ 12,00 R$ 1.800,00 

26  REPOLHO de boa qualidade, 
sem manchas  e/ou 
queimaduras. MINIMO 800G 

FEIRA Uni 25 R$ 8,50 R$ 212,50 

27 Sal refinado - Refinado 
Iodado, beneficiado e isento 
de sais de cálcio e magnésio, 
impurezas orgânicas, areias e 
fragmentos de conchas. 
Produzido e embalado em 
conformidade com a 
legislação vigente. 

UNIOURO Kg 40 R$ 2,40 R$ 96,00 
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Embalagem primária: pacotes 
com 1 kg. líquido. 

28 Tomate Grau Médio De 
Amadurecimento (Tomate 
Salada). Classe Média Com 
Diâmetro Transversal De 50 A 
60 mm (Oblongo) Ou 65 A 
80mm (Redondo), Tipo 
Especial, Pesando De 100 A 
200g A Unidade. 

FEIRA Kg 35 R$ 8,00 R$ 280,00 

29 Toucinho Defumado Bacon, 
Preparado Com Carne 
Curada De Suíno Defumado, 
Sem Costela, Sem Manta, 
Acondicionada Em 
Embalagem Cry- O-Vac, 
Contendo Um Kilo, Suas 
Condições Deverão Estar De 
Acordo Com A Nta 05 ( 
Decreto 12.486 De 20/10/78, 
Instrução Normativa Nr 4 De 
31/03/00, Das E Suas 
Posteriores Alterações , 
Produto Sujeito A Verificação 
No Ato Da Entrega Aos 
Procedimentos 
Administrativos Determinados 
Pela Séc.. Da Agricultura 

DASKO Kg 20 R$ 27,00 R$ 540,00 

30 Vinagre de Limão - Produzido 
da fermentação do vinho 
branco ou tinto. Produto 
translúcido e de cor, sabor e 
odor característico. 
Embalagem primária: Frascos 
plásticos de 
aproximadamente 750ml., 
devidamente rotulados, de 
acordo com a legislação 
vigente. 

KOLLER Uni 5 R$ 8,40 R$ 42,00 

 
 Valor Total Homologado - R$ 28.594,00 (vinte oito mil, quinhentos e noventa e quatro reais). 
 
52.824.639 MARINA PEDRINI DE OLIVEIRA ROCHA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 52.824.639/0001-95, com sede na Rua Rio Grande do Sul, nº 955, sala 02, na cidade 
de Ivaiporã/Pr, neste ato representada pela Senhora  Marina Pedrini de Oliveira Rocha, portadora da 
Cédula de Identidade, RG nº13.041.820-1 e inscrita no CPF/MF nº 088.733.339-74, residente e 
domiciliada a Rua Mato Grosso, na cidade de Ivaiporã/Pr, CEP 86.870-000, com os preços dos itens 
abaixo relacionados:  
 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 Açúcar Cristalizado - 

Contendo sacarose, 
peneirado, originário do suco 
da cana, livre de fermentação, 
isento de matérias terrosas, 
parasitas e detritos animais e 

CERTANO Pct 2 R$ 20,20 R$ 40,40 
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vegetais, rotulada de acordo 
com a legislação vigente. 
Embalagem primária 
transparente, incolor, 
contendo 5kg. 

3 Alho Selecionado, Tipo 5 (60-
65 Mm) 

CEASA Kg 15 R$ 29,00 R$ 435,00 

5  Colorífico  Extrato de urucum 
misturado com fubá e óleo de 
soja, pacote com 1 kg 
contendo identificação do 
produto, lote e validade. 

SINHA Uni 2 R$ 27,58 R$ 55,16 

12 Caixa Térmica De Isopor 170 
Litros 

ISO Uni 4 R$ 414,99 R$ 1.659,96 

13 Copo Descartável De 
Poliestireno De Alta Qualidade 
Para Água/Suco E 
Refrigerante, Capacidade 
Mínima De 180ml, Saco Com 
100 Unidades. 

COPO P. Pct 10 R$ 7,54 R$ 75,40 

15 Farinha de mandioca - tipo 
BIJU torrada, embalagem 
contendo 500 gramas, 
identificação do produto e data 
de validade 

ZÉ Pct 30 R$ 7,10 R$ 213,00 

16 Farofa Pronta (Farinha De 
Mandioca Temperada Sem 
Pimenta) Pacote Metalizado 
C/ 0,5 Kg, Prazo De Validade 
De No Mínimo 6 Meses, C/ 
Data De Fabricação Não 
Superior A 30 Dias,Contando 
Da Data Da Entrega. 

ZÉ Uni 30 R$ 8,10 R$ 243,00 

17 GARFO DESCARTÁVEL 
PARA REFEIÇÃO TAMAHO 
GRANDE PARA FESTAS, 
PACOTE COM 50 UNIDADES 

PLAST PCT 24 R$ 12,28 R$ 294,72 

18 GUARDANAPO DE MESA EM 
PAPEL 30X30, COR 
BRANCA, GOFRADO, 
FOLHAS SIMPLES, DE ALTA 
QUALIDADE, DE EXCLENTE 
CAPACIDADE DE 
ABSORÇÃO, MACIEZ, 
ALVURA E RESISTÊNCIA. 
(NÃO ESFARELA) NÃO 
RECICLADO. PACOTE COM 
50 FOLHAS 

TROPICOS PCT 5 R$ 6,00 R$ 30,00 

22 Óleo de Soja - Alimentício. 
Embalagem de 900ml.Produto 
refinado e de acordo com os 
padrões legais. Deverá conter 
Vitamina E, e ser 
acondicionado em 
embalagens plásticas de 
900ml. 

COAMO Uni 18 R$ 6,68 R$ 120,24 
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23 Pão Francês, 50 Gramas. 
Produto Obtido Pela Cocção, 
Em Condições Técnicas E 
Higiênico-Sanitarias 
Adequadas, Preparado Com 
Farinha Trigo, Fermento 
Biológico, Sal, Açúcar, 
Margarina Podendo Conter 
Outros Ingredientes, Desde 
Que Declarados E Aprovados 
Pela Anvisa. 

BARATÃO Kg 35 R$ 14,00 R$ 490,00 

24 Prato Descartável para 
Refeição 21 Cm Fundo Para 
festa Pacotes Com 100 
Unidades. 

PLAST Pct 12 R$ 37,90 R$ 454,80 

25 Pimenta do Reino Moída, Pct 
200 Gr 

KITANO Uni 20 R$ 22,20 R$ 444,00 

 
  Valor Total Homologado - R$ 4.555,68 (quatro mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais e 
sessenta e oito centavos). 
 
Valor Total da Licitação – R$ 33.149,68 (trinta e três mil, cento e quarenta e nove reais e sessenta 
e oito centavos). 
 
doravante denominado(s) CONTRATADO(S), resolve(m) registrar os preços, com integral observância 
da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com as alterações posteriores e Decreto Municipal nº 270/2023 
mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de carne suína 
fatiada, carne bovina moída e carne bovina, miolo de alcatra, bacon, linguiça calabresa, pão 
francês, gêneros alimentícios não perecíveis, pratos, garfos e copos descartáveis objetivando a 
alimentação dos participantes no evento 19ª Cavalgada Ecológica realizada pelo Departamento 
de Cultura e Esportes do Município de Ariranha do Ivaí, de conformidade com as especificações 
previstas no Anexo I e propostas apresentada na licitação Pregão Eletrônico nº 001/2024 e processo 
administrativo nº 002/2024, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS E REAJUSTE 
 

O prazo de vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, 
obedecendo às regras previstas na Lei nº 14.133/2021.  

 
O reajuste será calculado através do INPC (indice nacional de preços ao 

consumidor). 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DO OBJETO 
 

Os materiais descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO 
COM AS NECESSIDADES do Município de Ariranha do Ivaí-PR, mediante emissão de Autorização de 
Fornecimento expedida pelo Departamento de Compras, os quais deverão ser entregues na sede do 
Município, mais especificamente à comissão de recebimento de mercadorias durante a vigência da 
respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
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CONTRATADA deverá retirar a Autorização de Fornecimento no prazo máximo de 

até 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Compras do 
Departamento de Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

5.1 – Os objetos desta licitação deverão atender às normas técnicas e controle de 
qualidade, estritamente, as descrições dos itens constantes no Anexo I. 

 
5.2 – A não observância das condições impostas na alínea anterior poderá gerar 

responsabilidade contratual por inadimplência ensejando na aplicação de multa ou demais penalidades 
previstas na Lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 
5.3 – O fornecimento dos objetos da presente licitação será de forma PARCELADA, 

conforme necessidade, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação do Departamento 
Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo órgão competente do Executivo Municipal, 
entregue no local determinado, acompanhado da Nota Fiscal, diretamente a Comissão de 
Recebimento de Mercadorias. 

 
5.4 – O objeto da presente licitação será recebido: 

 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 

especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do 
Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações 

diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS apresentadas nas 
propostas, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 
5.5 abaixo. 

 
5.5 – Caso o (s) objeto (s) seja(m) considerado(s) INSATISFATÓRIO(S), será 

lavrado termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser 
substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 
5.6 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos 

supramencionados não os atender de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções 
administrativas previstas no Art. 156 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 

6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os constantes 
da Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de recomposição. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da 

16

ANO: 2024 | EDIÇÃO Nº 2453 | Ariranha do Ivaí, Sexta-Feira, 19 de Abril de 2024

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 19/04/2024 às 22:22:40

                            16 / 21



   

 

DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 
 

 

 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 
Rua Miguel Verenka 14 - CEP - 86880-000 

e-mail: licitacao_ariranha@hotmail.com 
CNPJ Nº. 01.612.453/0001-31 

Fone/fax - 43-3433-1013 - 3433-1165 - ARIRANHA DO IVAÍ - PR 

 

proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 
 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do 

objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

A revisão dos preços deverá seguir às condições impostas no item 19 do Edital. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

8.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado do dia 10 (dez) ao dia 
15 (quinze) do mês subsequente, após a entrega do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na 
quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 

 
8.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser 

contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
8.3 – O Município de Ariranha do Ivaí-PR poderá deduzir do montante a pagar os 

valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital. 
 
8.4 – O Município de Ariranha do Ivaí-PR fará as retenções de acordo com a 

legislação vigente ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
 
8.5 – Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal, desde que devidamente 

atestada, o valor devido pelo Município de Ariranha do Ivaí-PR poderá ser atualizado monetariamente 
até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC-IBGE. 

 
8.6 – A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e 

deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o 
preço de mercado vigente à época. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Do Fornecedor Registrado: 
 

a) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração; 
b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE 

durante a vigência da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este instrumento; 

c) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de 
Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais 
adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do 
CDC; 

d) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente contrato; 

e) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o 
produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a 
sua entrega; 

f) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 001/2024 que deu origem ao presente instrumento; 

g) Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas as informações 
relativas ao fornecimento do objeto; 
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h) Durante toda a execução contratual, deverá a contratada, ao atender as 
Autorizações de Fornecimentos, providenciar o transporte dos materiais em 
veículo que tenha autorização da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária) para a coleta e transporte de materiais; 

i) A não observância das condições impostas na alínea anterior poderá gerar 
responsabilidade contratual por inadimplência ensejando na aplicação de multa ou 
demais penalidades previstas na Lei, respeitados o contraditório e a ampla 
defesa. 
 

II – Do Contratante: 
 

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da 
Ata de Registro de Preços; 

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos materiais, bem como efetuar 
os pagamentos devidos, nos prazos determinados; 

c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de 
materiais para os fins previstos nesta Ata e na Autorização de Fornecimento; 

d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento dos objetos e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 
117 da Lei Federal n.º 14.133/21; 

g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da 
contratação em conformidade com o Artigo 120, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou 
de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a 
mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 
a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula 

décima terceira; 
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações 

assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente 
comprovado; 

c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 
d) Demais hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como desta Ata; 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
 

As penalidades serão às condições impostas no item 22 do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
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As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 
avençamento perante o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RÚBRICA ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta da 
dotação específica, a saber: 

 
Reduzido Código Orçamentário Fonte 

522 11.003.13.392.0013.2.062.3.3.90.30.00.00 1000 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
  

15.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
§2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a 

obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da 
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mesma. 
 
16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se 

durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, 
nas mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 

(trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do 
fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 

 
16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, 

salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o 
dia do vencimento. 

 
16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária 

vigente na época da emissão da Autorização de Fornecimento pelo Departamento de Compras. 
 
16.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as 

condições estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 14.133/21 e no Decreto 
Municipal nº 270/2023.  

 
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as 

testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 
 
 

Ariranha do Ivaí-Pr 19 de abril de 2024. 
 
 
 

 
Thiago Epifanio da Silva 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
 
 

 
MERCADO CHOCIAI LTDA. 

Osmar Prado dos Santos - Representante Legal 
Contratada  

 
 
 
 

52.824.639 MARINA PEDRINI DE OLIVEIRA ROCHA  
Marina Pedrini de Oliveira Rocha - Representante Legal 

Contratada 
 
 

Testemunhas:      
                
     
   
Joaquim Souza Silva                                                       Janaina Cristini Borges Boiko                                                     
RG: 4.295.071-8                                                                RG: 15.168.351-7                   
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CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Rua Roberto Miguel Guedert, s/nº. - CEP - 86880-000/e-mail: 
camaraariranhadoivai@gmail.com 

Fone/fax - 43-3433-1220 – ARIRANHA DO IVAÍ – PR 
CNPJ: 02.088.628/0001-16 

 
 

ATO DE CONCESSÃO DE DIARIA  007/2024 
 
 
                                                 Sumula: Concede diária a Servidor Público e da      outras providencias.         
 

Com base na Lei 1.060/2022, publicado no dia 08 de junho de 2022, concede através deste 

Ato Diária para: 

 

Unidade Administrativa:  Secretaria M. A. CM Ariranha do Ivaí/PR 

Nome do Servidor: Lais Eduarda Esser Gama 

Data Início: 18/04/2024 

Data Fim: 18/04/2024 

Nº de Diária: Consoante ao Art. 3º Inciso II da Lei nº 1.060/2022. 

Valor unitário: 350,00 

Valor Total: 350,00 

Município de Destino/UF: Maringá -  Pr 

Tipo Padrão de Objetivo: Outros objetivos não ligados ao TCE. 

Veículo Utilizado: Carona - Placas 

Objetivo da Viagem: Participar de Mentoria DIRF mensal & FGTS digital treinamento 

Elotech. 

  

 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí, 18 de abril de 2024. 

 

 

Marcelo José dos Santos Petriolli 

Presidente da CM de Ariranha do Ivaí 
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